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O LUGAR DA FALA DE HANS KELSEN EM TEORIA PURA DO DIREITO 
 
Alexandre Botelho1 
 
„We‟ve got to purge Aristotle from our system‟ 
„I‟ve never even read him, so why do I have to purge him from my system?‟ 
„It‟s proof of his grip on Wester Man that he dominates the thinking of people who have never 
heard of him‟ 
(Conversation piece from Peter de Vries’s novel, Reuben, Reuben) 
Citado por MORRAL, John B. in Aristotle
2
. 
 
Resumo 
O presente artigo busca formular uma proposta conceitual para a categoria 
lugar da fala, indicando as dimensões em que se emprega referida expressão 
no discurso de um determinado autor para, a partir dessa delimitação 
epistemológica, analisar o lugar da fala de Hans Kelsen no âmbito da obra 
Teoria Pura do Direito, compreendendo que a iluminação cognoscitiva do lugar 
da fala envolve desvendar aspectos biográficos, históricos, conceituais e 
paradigmáticos da obra e de seu autor. Ao analisar o lugar da fala de Hans 
Kelsen busca-se esclarecer aspectos relevantes a uma compreensão mais 
ampla e menos carregada de preconceito da obra em comento, a partir da 
localização de seu discurso. Não se quer fazer intransigente defesa da obra de 
Kelsen, particularmente de sua Teoria Pura do Direito, muito menos crítica 
inconsequente, o que se pretende é afastar preconceitos estabelecidos a 
respeito de Hans Kelsen e de sua trajetória intelectual para, ao final, 
estabelecer novas e renovadas críticas. 
Palavras-chave: Lugar da fala; Hans Kelsen; Teoria pura do direito. 
  
THE PLACE OF HANS KELSEN'S SPEECH IN THE PURE THEORY OF LAW 
 
Abstract 
This article seeks to formulate a conceptual proposal for the category place of 
speech, indicating the dimensions in which that expression is used in the 
speech of a particular author to, from this epistemological delimitation, analyze 
the place of talking to Hans Kelsen within the work The Pure Theory of Law, 
realizing that cognitive lighting the place of speech involves unraveling 
biographical, historical, conceptual and paradigmatic of the work and its author. 
By analyzing the place of talking to Hans Kelsen seeks to clarify relevant 
aspects to a broader understanding and less laden with prejudice of the work 
under discussion, from the location of his speech. Do not want to 
uncompromising defense of the Kelsen work’s, particularly his The Pure Theory 
of Law, much less inconsequential criticism, the aim is to dispel prejudices 
established on Hans Kelsen and his intellectual trajectory to, in the end, to 
establish new and renewed criticism. 
Keywords: Place of speech; Hans Kelsen; The Pure Theory of Law. 
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 Doutorando em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina (PPGD/UFSC). Mestre 
em Ciência Jurídica pela Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI). Professor da Universidade 
do Sul de Santa Catarina (UNISUL). 
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 MORRAL, John B. Aristotle. New York: Routledgep Press, 2004, p. 11. 
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*Artigo recebido em 12/06/2016 e aceito para publicação em 20/08/2016. 
 
 
Introdução 
 
Hans Kelsen foi um dos maiores juristas do século XX. Seu 
pensamento influenciou, e continua a influenciar, a compreensão 
contemporânea de Direito. Muitos são os que aplicam sua teoria sem se dar 
conta (ou crédito) disso. Outros tantos o criticam. Poucos os que o defendem 
abertamente. Menos ainda os que leram com acuidade e atenção a obra do 
judeu vienense como lhe chamava Carl Schmitt, um de seus maiores 
detratores, e conseguem compreender a profundidade de seu raciocínio, o rigor 
de seu método e o avanço significativo de sua teoria na delimitação do objeto 
de estudo do Direito. 
Hans Kelsen é mencionado em praticamente todos os cursos jurídicos 
existentes no Brasil (desde a graduação à pós-graduação). Na maioria dos 
casos, sua citação é logo seguida de crítica, não poucas vezes acrescida de 
adjetivação negativa, aparentemente fruto do desconhecimento (quando não 
da própria ausência de leitura) da obra de Kelsen. 
Não se quer fazer intransigente defesa da obra de Kelsen, 
particularmente de sua Teoria Pura do Direito, muito menos crítica 
inconsequente3, o que se pretende é afastar preconceitos estabelecidos a 
respeito de Hans Kelsen e de sua trajetória intelectual para, ao final, 
estabelecer novas e renovadas críticas. 
Para alcançar este objetivo, acredita-se que seja necessário, prima 
facie, estabelecer o lugar da fala de Hans Kelsen, ou seja, o espaço-tempo que 
permite compreender não apenas a fala de Kelsen, mas também, quem é 
                                                 
3
 Como se dá, por exemplo, com o argumento mal-intencionado, ou mal empregado, ad 
hitlerum, utilizado pela primeira vez por STRAUSS, Leo. Direito e história natural. Coimbra: 
Edições 70, 2009: “Na sequência deste movimento em direção ao seu fim nós inevitavelmente 
deveremos alcançar um ponto além do qual a cena é obscurecida pela sombra de Hitler. 
Infelizmente, isso não será feito sem dizer que, na nossa análise, é preciso evitar a falácia que 
nas últimas décadas tem sido frequentemente utilizada em substituição ao reductio ad 
absurdum: oreductio ad Hitlerum. Uma opinião não é refutada pelo fato de ocorrer que ela 
tenha sido compartilhada por Hitler”. 
Revista Dat@venia V.8,Nº2 (mai./ago.)2016    ISSN:1519-9916    DOI:10.20887/rdtv.ccj.2016v8i2p86-131 
 
88 
 
____________________________________________ 
Revista Dat@venia V.8, Nº2 (Mai./Ago.)2016, p.86-131 
 
Kelsen e qual o contexto cultural e histórico em que o mestre austríaco 
desenvolve sua obra, imbuído da advertência de Kuhn: 
[...] Preocupado com o desenvolvimento científico, o historiador 
parece então ter duas tarefas principais. De um lado deve determinar 
quando e por quem cada fato, teoria ou lei científica contemporânea 
foi descoberta ou inventada. De outro lado, deve descrever e explicar 
os amontoados de erros, mitos e superstições que inibiram a 
acumulação mais rápida dos elementos constituintes do moderno 
texto científico
4
. 
Ao se analisar o lugar da fala de Hans Kelsen, especificamente quanto 
à sua Teoria Pura do Direito, busca-se esclarecer aspectos relevantes a uma 
compreensão mais ampla e menos carregada de preconceito da obra em 
comento, a partir da localização de seu discurso. Acredita-se que, por meio 
desse esclarecimento, se possa aproveitar mais adequadamente a Teoria e 
desfazer alguns lugares comuns na fala contemporânea a respeito de Kelsen. 
Pretende-se formular uma proposta conceitual5 para a categoria6lugar 
da fala, indicando as dimensões que se busca alcançar ao empregar referida 
expressão no discurso de determinado autor. 
Como problema de pesquisa se pretende estabelecer o lugar da fala de 
Hans Kelsen no discurso propositivo contido na Teoria Pura do Direito para, a 
partir da iluminação cognoscitiva desse lugar, compreender a obra e seu autor, 
sem torná-lo imune a críticas ou aos equívocos trazidos pelo tempo. 
 
 O lugar da fala 
 
 
Ao conjunto de informações biográficas, bibliográficas, históricas, 
culturais e políticas que formam o pensamento de um determinado autor 
denominar-se-á lugar da fala. Ao desenvolver a presente pesquisa, não se 
olvida o aporte de tais implicações no discurso de Kelsen, ao contrário, se 
                                                 
4
 KUNH, Thomas Samuel. A estrutura das revoluções científicas. 5. ed. São Paulo: Perspectiva, 
1992, p. 20. 
5
 A expressão lugar da fala não é nova e muito menos criação do autor. O que se faz aqui é 
estabelecer um espaço conceitual mais preciso e voltado aos interesses da pesquisa, com a 
finalidade de circunscrever a expressão lugar da fala às respostas efetivas aos três 
questionamentos básicos (mas provavelmente não apenas esses) apresentados no texto do 
artigo. 
6
 Denomina-se “categoria” a palavra ou expressão estratégica à elaboração e/ou expressão de 
uma ideia. Cf. PASOLD, Cesar Luiz. Prática da pesquisa jurídica: ideias e ferramentas úteis ao 
pesquisador do Direito. 8. ed. Florianópolis: Editora OAB/SC, 2003, p. 31. 
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busca estabelecer claramente quais são esses fatores e de que forma e em 
que medida influenciam sua obra. 
Estabelecer previamente o lugar da fala é valer-se de instrumento 
teórico-metodológico que apresenta um espaço elucidativo para situar o 
pensamento de Kelsen, de forma a tornar útil a crítica ou aceitação de suas 
argumentações, além de ampliar o valor do autor e da sua obra ou mesmo 
ampliar o aspecto crítico e vazio de seu trabalho. 
O lugar da fala é a contextualização de quem fala e para quem fala. 
Não se trata apenas de elencar momentos biográficos e históricos, mas definir 
com precisão o conjunto de fatores que levam um autor a se posicionar desta 
ou daquela maneira, conforme o público a que se dirige e diante de fatores 
históricos e científicos vigentes à época da apresentação de seu discurso. 
De acordo com José Luiz Braga7, a ideia de lugar da fala não se reduz 
ao lugar sociológico do falante ou à sua posição no mundo, mas o contém, 
corresponde ao lugar construído pelo discurso no contexto. O que a fala 
pretende construir, recortar, responder no espaço social. Toda fala deseja 
resolver problemas de ordem imediata. Uma fala produz uma resposta e o 
lugar em que esta resposta faz sentido8. 
Para fins de compreensão do desenvolvimento do presente artigo, 
adota-se o seguinte conceito operacional9 para a categoria lugar da fala: 
estabelecimento de parâmetros que possam permitir ao leitor de um discurso 
(ou obra) uma resposta ampla, mas delimitada o suficiente, para compreender 
os seguintes aspectos (do discurso ou da obra): a) quem fala? Apresentar os 
                                                 
7
 BRAGA. José Luiz. Comunicação e sociabilidade: lugar de fala. In: Revista de Comunicação 
Social, n. 47, jun. 1995. Belo Horizonte: Departamento de Comunicação Social da UFMG, p. 3-
10 apud por AMARAL, Marcia Franz. Lugares de Fala: um conceito para abordar o segmento 
popular da grande imprensa. Revista Contracampo, n. 12, 1º sem./2005. Dossiê história e 
teorias do jornalismo. Rio de Janeiro: Programa de Pós-Graduação da UFF, p. 106. 
8
 BRAGA. José Luiz. Lugar de Fala como conceito metodológico no estudo de produtos 
culturais. In: MALDONADO, Alberto Efendy: FAUSTO NETO, Antonio; COGO, Denise; BRAGA, 
José Luiz et alli. Mídia e processos socioculturais. São Leopoldo: Programa de Pós-Graduação 
em Comunicação da Universidade do Vale do Rio dos Sinos, 2000, p. 170 apud AMARAL, 
Marcia Franz. Lugares de fala: um conceito para abordar o segmento popular da grande 
imprensa. Revista Contracampo, n. 12, 1º sem./2005. Dossiê história e teorias do jornalismo. 
Rio de Janeiro: Programa de Pós-Graduação da UFF, p. 106. 
9
 Denomina-se “Conceito Operacional” a definição ou sentindo estabelecido para uma palavra 
ou expressão, com o desejo de que tal definição seja aceita para os efeitos das ideias expostas 
ao longo do presente trabalho. Cf. PASOLD, 2003, p. 43. 
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traços biográficos e históricos relevantes à compreensão do autor do discurso; 
b) quando fala? Estabelecer o espaço histórico do discurso, de forma a 
compreender seu alcance e suas limitações ou projeções, seus erros e seus 
acertos; c) o que fala? Oferecer um panorama do discurso, indicando suas 
principais contribuições e as novidades que apresenta, cotejando o discurso 
com outras falas, contemporâneas ou não, permitindo ao leitor uma 
compreensão apropriada do discurso e das qualidades ou deslizes embutidos 
na teoria analisada. 
Estabelecidos esses parâmetros metodológico-conceituais, passa-se à 
analise do primeiro ponto acima definido, ou sejam, quem fala, no qual se 
realizará uma ampla, mas limitada, apresentação de Hans Kelsen e dos 
aspectos biográficos e históricos que se acredita sejam elementares para uma 
melhor elucidação de sua Teoria. 
 Quem fala 
 
Não se pretende dissertar vagamente acerca dos aspectos biográficos, 
bibliográficos ou históricos de Hans Kelsen. Busca-se definir o contexto da fala, 
com especial destaque para os aspectos de sua trajetória que efetivamente 
influenciaram na elaboração de seu discurso. Para alcançar este objetivo, 
recorre-se em especial a duas obras: Autobiografia de Hans Kelsen10 e Hans 
Kelsen: vida y obra11. Aqui se solicita a paciência e compreensão do leitor com 
a repetição das fontes, pois não se deseja abrir mão do rigor metodológico da 
pesquisa. 
Justifica-se o emprego de tais obras, pois revelam em primeira e 
segunda mãos, a trajetória do autor de Teoria Pura do Direito. A primeira obra, 
de autoria do próprio Kelsen, permite formar uma imagem nítida e pessoal do 
autor do discurso que aqui se trata, ao passo que na segunda, de Métall, seu 
secretário pessoal, encontram-se informações que, por questões íntimas ou 
mesmo reserva pessoal, o próprio Kelsen não desejou expor ao público. 
                                                 
10
 KELSEN, Hans. Autobiografia de Hans Kelsen. 4. ed. Rio de Janeiro, Forense Universitária, 
2012. 212p. 
11
 MÉTALL, Rudolf Aladár. Hans Kelsen: vida y obra.Tradução de Javier Esquivel. Ciudad del 
México: Unam, 1976. 128p. 
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Hans Kelsen nasceu no dia 11 de outubro de 188112, uma terça-feira, 
na cidade de Praga, à época pertencente ao Império Austro-Húngaro, atual 
República Tcheca, vindo a falecer em 11 de abril de 1973, na cidade de 
Bekerley, condado de Alameda, Estado da Califórnia (costa leste dos EUA). 
Como assegura Métall, su educación y formación profesional, sin 
embargo, se realizaron en Viena, Austria13. Filho do pequeno industrial Adolf 
Kelsen, nascido em Brody, na galícia austríaca e de Auguste Löwy, nascida na 
Bohemia, 
Cuando contaba 3 años, Adolfo y Auguste Kelsen regresaron con él a 
Viena. Aquí instaló Adolfo Kelsen un taller, en el cual producía 
personalmente lámparas y candelabros, primero de gas y luego 
eléctricos, taller que supo convertir más tarde en una pequeña 
fábrica
14
. 
De família judia, ou de religião mosaica, como se denominavam os 
judeus naquela época, sabe-se que os pais de Kelsen eram bastante tolerantes 
em matéria religiosa, tanto que enviaram seu filho a uma escola primária 
evangélica de Viena15. Kelsen, assim como Franz Kafka, viveu o dilema de ser 
judeu, falar alemão e ter por berço uma cidade eslava16. 
Na escola, arduamente custeada pelos pais, sempre foi um aluno 
mediano, não se destacando perante seus professores. Quando uma crise 
financeira perturbou a economia familiar, precisou se transferir para uma escola 
pública (gratuita) do quarto distrito de Viena, onde vivia sua família17. Apesar do 
baixo rendimento, foi aprovado para ingressar no renomado Ginásio 
Acadêmico de Viena, oportunidade em que conheceu Ludwig Von Mises, com 
quem manteve longa e duradoura amizade18. 
O jovem Kelsen pretendia ser matemático19 e somente por insistência 
de seu pai é que ingressou no estudo do Direito. Essa predileção por números 
                                                 
12
COELHO, Fábio Ulhoa.Para entender Kelsen. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2001, p. ix. 
13
 SCHMILL, Ulises. Prólogo. In: MÉTALL, 1976, p. 1. 
14
 MÉTALL, 1976, p. 10. 
15
 MÉTALL, 1976, p. 10. 
16
 BOTELHO, Alexandre. Curso de ciência política. Florianópolis: Obra Jurídica, 2005, p. 98. 
17
 MANCHEGO, José F. Palomino. Bio-bibliografía de Hans Kelsen. In: KELSEN, Hans. 
Introducción a la teoría pural del derecho. 3. ed. México/DF: Unam, 2001, p. 119. 
18
 MÉTALL, 1976, p. 10. 
19
 Há controvérsia sobre essa informação, extraída da biografia de MÉTALL, 1976, ao passo 
que em sua autobiografia, Kelsen afirmar o desejo juvenil de estudar filosofia.Cf. KELSEN, 
2012. 
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talvez explique o sistema kelseniano, erigido de forma praticamente binária, 
com a norma contendo praticamente todo o Direito20. 
las Las razones por las cuales los padres de Kelsen quisieron 
proporcionarle a su hijo mayor una educación humanista, aun cuando 
pronto se habla mostrado más dotado para la matemática que para 
las lenguas clásicas, sólo pueden conjeturarse. El latín y el griego 
eran los supuestos indispensables para un futuro estudio de derecho 
o medicina en la universidad. Tal estudio tenía que parecerles 
deseable para que su hijo mayor pudiera salir de su apurado medio 
pequeño burgués y ascender a altas esferas de los médicos o 
abogados
21
. 
Na adolescência interessou-se por literatura e poesia alemã (então dita 
moderna), chegando inclusive a ter alguns de seus versos publicados no Diário 
de las amas de casa de Viena22. A transição da literatura para a ciência deu-se 
por meio do crescente interesse por problemas de natureza filosófica, 
despertados pela leitura de Fuerza y matéria, de Georg Büchner, na qual a 
visão materialista de mundo fascina Kelsen por certo tempo (provavelmente 
uma reação pessoal contra a orientação religiosa que recebeu no período de 
estudos na escola evangélica)23. 
Más duradera fue la impresión que la llamada filosofía idealista 
ejerció sobre el adolescente de dieciséis años, fue para él una 
conmoción espiritual profunda tomar conciencia de que la realidad del 
mundo exterior es problemática. Después de un conocimiento más 
de- tenido de las obras de Schopenhauer, empezó Kelsen, aún en la 
preparatoria, a leer a Kant. Como núcleo de la filosofía kantiana, vio 
él la idea del sujeto que crea el objeto en el proceso del conocimiento. 
La autoconciencia del joven Kelsen, constantemente lastimada por la 
escuela y ávida de satisfacción, encontró en esta interpretación 
subjetivista de Kant, que colocaba al yo como centro del mundo, su 
expresión filosófica adecuada
24. 
No verão de 190025 planeja estudar filosofia, matemática e física, mas 
desiste desse projeto (fato que, segundo o próprio Kelsen, lhe incomodou por 
toda a vida) para ingressar na Faculdade de Direito da Universidade de Viena, 
logo após cumprir um ano de serviço militar obrigatório. A mudança de curso, 
                                                 
20
 BOTELHO, 2005, p. 99. 
21
 MÉTALL, 1976, p. 11. 
22
 MÉTALL, 1976, p. 11. 
23
 MÉTALL, 1976, p. 11. 
24
MÉTALL, 1976, p. 12. 
25
OLGUÍN, Victor Alarcón. Hans Kelsen: bitácora de un itinerante In: RAMIREZ, Gonzalo 
Andrés. Ecos de Kelsen: vida, obra y controversias. Bogotá: Ed. Universidad Externado, 2012, 
p. 17. 
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filosofia para direito, seu deu em decorrência das limitações profissionais da 
área filosófica (Kelsen vislumbrava apenas a possibilidade de ser professor em 
alguma escola preparatória e nunca considerou seriamente a possibilidade de 
ser professor em uma Universidade)26. 
Como ocupaciones intelectuales, más representativas dentro de los 
círculos a los que tenían acceso sus padres, estaban sobre todo la de 
abogado y la de médico práctico. En la estrecha situación económica 
y en el medio social en que creció Hans Kelsen, los hombres como el 
filósofo Gomperz o la eminencia médica Nothnagel eran considerados 
como dioses de un olimpo inaccesible para los comunes mortales
27
. 
Desgostoso e entediado, é assim que se dirige às aulas do curso de 
Direito. Não suporta as aulas e reclama de seus professores. Depois de algum 
tempo, deixa de frequentar a maioria das aulas e passa a se dedicar a leitura 
de obras filosóficas, sob influência de Otto Weininger28, cuja personalidade e 
êxito literário póstumo influenciaram na decisão de Kelsen de dedicar-se à 
ciência29. Outra personalidade que irá influenciar Kelsen é o privatdozent Leo 
Strisower30, no curso de História da filosofia do Direito. É através do curso 
ministrado por Strisower que Kelsen tem contato, pela primeira vez, com a obra 
política de Dante Alighieri, Da monarquia31, decidindo-se pela elaboração de 
seu primeiro livro. 
Não foram as questões práticas, mas sim os aspectos filosóficos que 
levaram Kelsen a estudar os problemas jurídicos. Chamam sua atenção 
questões como personalidade jurídica, direito subjetivo e conceito de norma 
jurídica. Neste momento se dá conta da incompletude conceitual que vigorava 
no meio acadêmico a respeito desses temas, denotando grande inexatidão 
conceitual e uma desesperada confusão terminológica na aproximação de 
referidos problemas32. 
                                                 
26
 MÉTALL, 1976, p. 12-13. 
27
 MÉTALL, 1976, p. 12. 
28
PRADO, Luiz Regis e KARAM, Munir. Estudos de filosofia do direito: uma visão integral da 
obra de Hans Kelsen. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1984, p. 5. 
29
 MÉTALL, 1976, p. 12. 
30
 MÉTALL, 1976, p. 14-15. 
31
 ALIGHIERE, Dante. The de monarchia.Tradução de Aurelia Henry. Boston: Houghton, Mifflin 
and Co., 1904, 212 p. Disponível em: <https://www.stmarys-
ca.edu/sites/default/files/attachments/files/On_Monarchy.pdf>. Acesso em 11 jun. 2015. 
32
 MÉTALL, 1976, p. 15. 
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Tropezó con la constante confusión entre que lo es el derecho 
positivo y lo que, desde algún punto de vista valorativo, debiera ser; 
así como con la indeterminación de los limites, entre las cuestiones 
de cómo debe comportarse el sujeto según el derecho positivo y de 
cómo se comporta de hecho. Le pareció, entonces, que era urgente 
establecer una rigurosa distinción de la ciencia jurídica, por una parte, 
de la ética y, por otra, de la sociología. No fue sino hasta más tarde, 
cuando la reseña de sus Problemas capitales, por Oscar Ewald, 
advirtió a Kelsen su paralelo con la Ética de la voluntad pura, de 
Hermann Cohen, y tras de una visita al propio Cohen en Marburgo, 
que se le hizo claro que era a la pureza metódica a lo que él, de 
modo más instintivo que sistemático, había aspirado. Es a la 
terminología de Cohen, bajo cuya influencia cayó, a quien se puede 
atribuir el que Kelsen haya escogido más tarde la denominación de 
“teoría pura del derecho”
33
. 
Em 1905 Kelsen publica, ainda como estudante, Die Staatslehre des 
Dante Alighieri34, o qual obteve excelente acolhida no meio literário, tendo sido, 
como afirmado pelo próprio Kelsen em sua autobiografia, “el único de mis libros 
que no experimentó una crítica negativa”35. 
O preconceito com sua origem judia não era nenhuma novidade, tanto 
que em 1905, acreditando que este vínculo consistia em sério obstáculo para o 
desenvolvimento de uma carreira acadêmica, decide se batizar. 
El creyó que tenía que dar este paso, pues de otra manera el 
antisemitismo, no sólo racial sino religioso, que imperaba en las 
escuelas superiores austríacas, le impediría el progreso en su 
carrera. No fueron, pues, motivos religiosos los que lo movieron a dar 
este paso, ya que era totalmente indiferente a la religión. Por 
supuesto que Kelsen no ha disimulado jamás su origen judío, como 
tampoco lo ha mostrado con insistencia, ni ha tenido ninguna 
comprensión para un sionismo intolerante. Era y es agnóstico frente a 
la religión e indiferente frente a la nacionalidad36. 
Em 1906 recebe o título de Doutor em Direito pela Universidade de 
Viena. Neste mesmo período a situação financeira da família Kelsen sofre um 
revés, seu pai é acometido de uma doença cardíaca, vindo a falecer em 1907, 
quando contava com apenas 26 anos de idade. A pequena fábrica da família, 
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 MÉTALL, 1976, p. 15. 
34
 KELSEN, Hans. Die Staatslehre des Dante Alighieri. Viena e Leipzig: Franz Deuticke Ed., 
1905. 153 p. Disponível em: 
<https://ia601407.us.archive.org/21/items/diestaatslehred00kelsgoog/diestaatslehred00kelsgoo
g.pdf>. Acesso em 09 jun. 2015. 
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 MÉTALL, 1976, p. 15. 
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 MÉTALL, 1976, p. 18. 
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então dirigida por seu irmão mais novo, vai à falência. Kelsen dedica-se a dar 
aulas particulares para obter algum dinheiro37. 
No ano de 1908 obtém uma bolsa para passar três semestres na 
Universidade de Heidelberg, para continuar seus estudos sob a orientação de 
Georg Jellinek, uma das maiores autoridades em teoria geral do Estado. A 
respeito de sua primeira despedida de Viena, escreve Kelsen: 
Cuando después de recibir la beca me dirigí al profesor Bernatzik 
para comunicarle que tenía la intención de ir Heidelberg, me dio a 
entender de manera bastante clara que tenía pocas posibilidades de 
hacer una carrera académica y que sería mejor para mí, llegar a ser 
abogado o empleado de banco. Ya antes me había percatado que su 
actitud frente a mí se había enfriado sustancialmente, prefiriendo 
visiblemente a otros miembros del seminario. Su actitud se explicaba, 
sólo parcialmente, como un rechazo de mis posiciones teóricas. La 
razón fundamental podía ser muy bien que, siendo la actitud de la 
facultad poco amistosa en relación con los judíos, él quisiera evitar el 
tener que tomar posición a favor de un candidato judío. No creo que 
él personalmente fuera antisemita, pero ya que el número de 
profesores y docentes de la facultad que no eran arios era relativa-
mente grande, no era de hecho fácil abogar por un candidato judío. 
Bernatzik era políticamente un liberal del siglo XIX. Así, me fui hacia 
Heidelberg sin la bendición del profesor que era decisivo para mi 
destino futuro
38
. 
Em Heidelberg, dedica-se exclusivamente a frequentar os cursos 
ministrados por Georg Jellinek, os quais não lhe acrescentam muitos estímulos, 
posto que Jellinek não admitisse a menor contradição39. Este período de 
estudo forma em Kelsen o entendimento de que a obra de Jellinek é frágil e 
pouco original no âmbito da teoria do Direito, de forma que se limitou a 
frequentar o curso, sem buscar uma aproximação pessoal com Jellinek40. 
Además de eso se perdió, como lo constató más tarde con pesar, de 
entrar en estrecho contacto con el círculo de Max Weber, quien 
ensenaba por aquel entonces en Heidelberg con gran éxito, y con 
cuyos escritos se familiarizaría más tarde. Fue hasta después de la 
Primera Guerra Mundial, cuando Max Weber estuvo por corto tiempo 
como profesor invitado en Viena, que Kelsen pudo conocerlo 
personalmente. En Heidelberg no estableció Kelsen ningún contacto 
                                                 
37
 MÉTALL, 1976, p. 15. 
38
 MÉTALL, 1976, p. 17-18. 
39
 Muito diverso era o comportamento de Kelsen para com seus críticos. Métall informa que em 
certa ocasião, durante um seminário privado na casa de Kelsen em Viena, por volta de 1928, o 
professor Felix Kaufmann  iniciou uma exposição com as seguintes palavras: “Como en verdad 
dice Kelsen...” sendo imediatamente interrompido por Kelsen, que lhe disse: “Querido profesor 
Kaufmann, diga mejor de una vez que estoy equivocado y que no concuerda conmigo”. Cf. 
MÉTALL, 1976, p. 18-19. 
40
 MÉTALL, 1976, p. 19. 
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personal, salvo con Emil Lederer a quien conocía ya desde Viena y 
quien, siendo asistente de Max Weber, era también secretario de 
redacción del “Archivo para Ciencias Sociales y Política Social”, 
editado por Max Weber, Werner Sombart y Edgar Jaffé. Kelsen se 
sumergió totalmente en el trabajo de sus Problemas capitales, 
encontrando su única recreación en caminatas ocasionales y en un 
buen vaso de cerveza en el restaurante Perkeo
41
. 
Após superar, não sem dificuldades, a penúria financeira e o 
falecimento de seu pai, Kelsen dedica-se completamente a escrever o livro 
que, acreditava, abriria as portas de uma promissora carreira acadêmica. 
“Estaba totalmente entusiasmado por la sensación de ir recorriendo un nuevo 
camino en el campo de mi ciencia”, confessa42. 
Ao regressa à Viena, procura emprego como redator na Universidade, 
o que lhe permitiria manter-se próximo dos círculos acadêmicos. Apesar de 
muito bem qualificado para ocupar o posto, sua origem judia impediu que 
obtivesse êxito. Necessitando de dinheiro, aceitou trabalhar com um advogado 
vienense, redigindo peças jurídicas, mas não por muito tempo, pois seus 
objetivos científicos lhe exigiam dedicação completa43. 
Com o apoio do professor Adolf Menzel, titular de direito constitucional 
e administrativo na Universidade de Viena, consegue o posto de adjunto 
provisório do Museu Real e Imperial do Comércio, o que lhe proporcionava o 
tempo necessário à elaboração de sua tese, necessária para postular o cargo 
de professor. Desta forma conseguiu concluir sua obra em 1910 e, com o 
auxílio de outra bolsa de estudos, retorna brevemente a Heildeberg e Berlin. 
Em 1911 publica Hauptprobleme der Staatsrechtslehre44. Logo após a 
publicação de seu livro, solicita sua habilitação como professor na Faculdade 
de Direito de Viena45. 
A comissão de admissão da faculdade de Direito era formada pelos 
professores Eduard Bernatzik e Adolf Menzel, especializados em direito 
administrativo e filosofia política, os quais desconheciam os problemas de 
teoria do direito que constituíam o tema principal da obra de Kelsen, deixando a 
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 MÉTALL, 1976, p. 19. 
42
 KELSEN, 2012. 
43
 MÉTALL, 1976, p. 20. 
44
 KELSEN, Hans. Hauptprobleme der Staatsrechtslehre : entwickelt aus der Lehre vom 
Rechtssatze. Tübingen: J.C.B. Mohr (P. Siebeck), 1923, 709p. 
45
 MÉTALL, 1976, p. 21. 
Revista Dat@venia V.8,Nº2 (mai./ago.)2016    ISSN:1519-9916    DOI:10.20887/rdtv.ccj.2016v8i2p86-131 
 
97 
 
____________________________________________ 
Revista Dat@venia V.8, Nº2 (Mai./Ago.)2016, p.86-131 
 
impressão de que Bernatzik muito provavelmente não havia realizado a leitura 
de sua obra. Apesar da crítica, Kelsen é admitido como privatdozent de Direito 
Constitucional e Filosofia do Direito na Faculdade de Direito de Viena46. 
Neste período, logo após breve visita a Herman Cohen, dedica-se com 
zelo e profundidade ao estudo da filosofia de Immanuel Kant, a qual tendia 
para uma pureza metódica, aguçando a percepção de Kelsen em descobrir as 
diversas confusões experimentadas pela teoria jurídica, em consequência de 
conscientes ou não, tendências políticas47. 
Em 1917 foi nomeado professor extraordinário da Universidade de 
Viena, mas sua alegria com a conquista deste posto durou pouco, pois com o 
início da I Guerra Mundial, foi convocado para servir nas forças armadas, 
deixando a cátedra para seu discípulo Fritz Sander48. Durante o período de 
campanha exerceu diversas funções administrativas, nunca esteve na linha de 
frente, mas desempenhou importante e reconhecido trabalho administrativo no 
Ministério da Guerra, até ser nomeado assessor do Ministro General Rudolf 
von Stöger-Steiner49. 
A guerra e o serviço militar não foram obstáculos ao desenvolvimento 
de seu trabalho científico. Durante a guerra, reúne ao seu redor um grupo de 
jovens interessados em discutir os problemas da teoria do direito. É desta 
maneira que se forma a Escola de Viena, desenvolvida sob a influência 
intelectual de Kelsen. A Escola é frequentada por juristas de todo o mundo, 
como Alf Ross, Julius Kraft, Charles Eisenmann, Tomoo Otaka, Luis Legaz y 
Lacambra e Luis Recaséns Siches50. 
Em todos os países civilizados, em todos os domínios da variada 
atividade jurídica, tanto nos teóricos como nos práticos, e até da parte 
de representantes de ciência afins, encontrei adesões animadoras. 
Formou-se um círculo de pensadores orientados pelo mesmo escopo 
e a que se chama a minha “Escola”, designação que apenas vale no 
sentido de que, nesta matéria, cada qual procura apreender do outro 
sem que, por isso, renuncie a seguir o seu próprio caminho
51
. 
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PRADO e KARAM, 1984, p. 5. 
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 MÉTALL, 1976, p. 22. 
48
 MÉTALL, 1976, p. 21-22. 
49
 MÉTALL, 1976, p. 25-27. 
50
 MÉTALL, 1976, p. 36. 
51
 KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. 3. ed. Tradução de João Baptista Machado. São 
Paulo: Martins Fontes, 1991, prefácio à primeira edição. 
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Kelsen sempre demonstrou paciência e consideração infinita para com 
seus alunos. Em todos os lugares que esteve como examinador e precisava 
intervir, era considerado pelos discentes como benigno, mas em relação aos 
trabalhos, sempre buscou a excelência científica52. 
La tolerancia que mostraba para las opiniones que divergían de sus 
doctrinas, siempre y cuando se originaran sólo en un sincero 
convencimiento científico y pudieran demostrar una sólida 
fundamentación, surgió a partir de la variedad de las concepciones y 
posiciones políticas de muchos de sus más viejos discípulos, 
opuestas muchas veces a su propia “visión del mundo”. Con ellos ha 
estado siempre unido sin prestar atención a las divergencias 
filosóficas, religiosas o políticas. Para las debilidades humanas, 
Kelsen ha tenido una indulgencia sin fin. No sólo predica la tolerancia, 
sino que la practica él mismo
53
. 
Tendo em mente as dificuldades da juventude, buscou sempre facilitar 
o caminho dos jovens alunos necessitados, seja com cartas de recomendação 
ou com apoio material, muitas vezes sem receber nenhuma espécie de 
agradecimento. A Kelsen interessava promover a investigação científica séria e 
proporcionar o auxílio humano que a ele próprio fora negado tantas vezes54. 
Sua dedicação ao trabalho é plena, mas no pouco tempo que lhe 
sobra, procura ler romances, inclusive policiais, sempre acompanhado de um 
bom charuto. Também apreciava as conversas sociais, especialmente no Café 
de la pena, nas proximidades de sua residência,nas quais fazia perceber seu 
senso de humor55. 
Durante toda sua vida sempre se manteve afastado da vida político-
partidária, especialmente porque acreditava que o partidarismo político (não a 
política) ao misturar-se com o professorado e a atividade de investigação 
científica na área das ciências sociais, poderia ameaçar e restringir a 
independência científica do pesquisador56. 
Más fuerte que esta simpatía es y ha sido mi necesidad de conservar 
la independencia política en mi profesión. Aquello que no le concedo 
al Estado: el derecho a limitar la libertad de investigación y de ex- 
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 MÉTALL, 1976, p. 38. 
53
 MÉTALL, 1976, p. 38. 
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presión de ideas, no puedo tampoco concedérselo a un partido polí-
tico mediante la sumisión voluntaria a su disciplina
57
. 
Por decorrência das relações com os intelectuais sociais-democratas 
de Viena, foi convidado por Karl Renner a elaborar o projeto de Constituição da 
Áustria, o qual lhe indicou apenas as diretrizes que o referido projeto devia 
seguir, tendo como base o modelo da Constituição de Weimar, então também 
em desenvolvimento58. 
Nomeado professor ordinário de Direito Constitucional e Administrativo 
na Universidade de Viena no ano de 1919, deu início a uma atividade de 
docência e investigação científica que duraria uma década e o conduziria ao 
reconhecimento mundial59. 
Quando, em primeiro de outubro de 192060 foi promulgada a 
Constituição Federal da República da Áustria, Kelsen, idealizador do Tribunal 
Constitucional, foi eleito membro vitalício deste órgão judicial, cargo que 
desempenhou de forma acessória, ao lado de sua atividade docente61. Com a 
reforma constitucional de 1929, que pôs fim aos cargos vitalícios de juízes, que 
a partir de então passariam a ser nomeados pelo partido social-democrata, 
presidido por Karl Seitz, o qual tentou convencer Kelsen a continuar integrando 
a nova composição do tribunal, o que foi prontamente rechaçado por Kelsen, 
sob o argumento de que não desejava exercer o cargo de juiz como homem de 
confiança de partido político, o que era algo absolutamente incompatível com a 
independência judicial necessária ao exercício da função judicante62. 
A reforma constitucional de 1929, assim como as condições de 
trabalho desagradáveis na Faculdade de Direito de Viena (faz-se especial 
referência a publicações violentas e mal intencionadas do Barão Hold von 
Fernek e do Barão Schwind, seus colegas de docência), deixaram Kelsen 
profundamente amargurado, de modo que perdeu seu interesse em continuar 
desenvolvendo suas atividades na Áustria. Foi assim que, em 1930, ao receber 
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convite da Universidade de Colônia (Alemanha) para lecionar naquela 
instituição, decidiu abandonar a Áustria63. 
No fim de 1930 muda-se com sua família para a cidade de Colônia, 
com a finalidade de ministrar aulas de Direito Internacional, sendo muito bem 
recebido pelos seus colegas de faculdade, chegando a ser eleito decano da 
Faculdade de Ciências Jurídicas de Colônia no período 1932-193364. 
Com a tomada do poder pelos nacional-socialistas, no início de 1933, 
ficou claro que seus dias de tranquilidade haviam se encerrado. De toda forma, 
manteve-se em seu posto de professor, mas renunciou ao cargo de decano. 
Dias após sua renúncia, tomou conhecimento pelos jornais de sua licença, que 
equivalia a sua demissão do cargo de professor na Universidade de Colônia65. 
A maioria dos colegas de faculdade o apoiou contra a decisão do 
governo. Houve apenas um professor que se negou a assinar o documento que 
solicitava sua permanência na universidade: Carl Schmitt (que havia sido 
recomendado àquela universidade pelo próprio Kelsen), que mais tarde se 
referiria a Kelsen como o idealizador da Escola de Viena do judeu Kelsen66. 
Com o início da perseguição pública de judeus na Alemanha, Kelsen 
que neste momento encontrava-se em Estocolmo, decide, apesar das 
recomendações em sentido contrário, retornar à Colônia, onde ficou sabendo 
que havia sido destituído do cargo de professor. Não aceitando nenhuma 
espécie de artimanha burocrática, solicita, sem muitas expectativas, 
autorização do chefe de polícia para viajar ao exterior, a qual, para sua 
surpresa é concedida com o auxílio de um empregado subalterno da 
Universidade de Colônia. 
[…] Un buen día compareció ante él un desconocido, empleado 
subalterno de la administración de la universidad, quien le comunicó 
que, siendo antiguo miembro del partido nazi, tenía por tanto amigos 
en la jefatura de policía y que estaba dispuesto a ayudarlo para 
obtener el permiso de salida al extranjero. Kelsen aceptó muy 
agradecido el ofrecimiento y pronto recibió la requerida autorización 
de viaje. Kelsen opinaba que su benefactor esperaría por ello una 
suma considerable de dinero; empero, no fue este el caso y el 
empleado rechazó decididamente cualquier pago. De modo tan 
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desinteresado, este nacionalsocialista salvó la vida de Kelsen, quien 
desgraciadamente ha olvidado su nombre
67
. 
 
Demitido da Universidade de Colônia, busca inicialmente emprego de 
docente em alguma universidade de língua alemã. Não obtendo êxito, recebe e 
aceita o convite para lecionar na Universidade de Genebra, mesmo sem 
dominar completamente a língua francesa, mas que de qualquer forma era 
muito melhor do que seu inglês68. 
A respeito de sua dificuldade na língua inglesa, convém destacar o fato 
de que Kelsen somente veio a descobrir, muitos anos após a publicação de 
Teoria Pura do Direito, que John Austin havia desenvolvido fundamentação 
similar da ciência jurídica. Isto se deve, além da dificuldade com a língua 
inglesa, ao fato de que a literatura inglesa especializada era quase 
completamente desconhecida em Heidelberg69. 
Após alguns anos em Genebra, o governo da então Tchecoslováquia 
convidou Kelsen para lecionar em Praga. Como desejava se aposentar, aceitou 
o convite com a condição de ministrar simultaneamente suas disciplinas na 
Universidade de Genebra. Moveu seu interesse em aceitar o convite de Praga, 
o direito automático do docente na Universidade de Praga a nacionalidade e ao 
passaporte tchecoslovaco, sem a marca característica dos passaportes judeus 
expedidos pelo governo alemão70. 
Ocorre que, mesmo antes de sua nomeação, havia se iniciado em 
Praga uma campanha contra Kelsen, que chegou a colocar sua vida em perigo. 
Essa questão surgiu quando o professor Weiss se declarou a favor de sua 
nomeação, ao passo que diversos alunos de Weiss gritavam nas suas aulas: 
“Kelsen nunca. Distância de Moscou!”. No primeiro dia de Kelsen em Praga, 
alunos impediram que sua aula fosse ministrada, obstruindo o acesso dos 
alunos que desejavam participar da exposição71. A imprensa oficial alemã 
(Völkischer Beobachter), assim descreveu o episódio: 
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EI estudiantado alemán de Praga protesto hoy de manera honrosa 
contra el nombramiento del emigrante judío, Dr. Hans Kelsen, como 
profesor ordinario de derecho internacional en la Universidad 
Alemana de Praga... levantando-se todo el auditorio alemán y 
abandonando el salón...72. 
Esses episódios de preconceito e perseguição, colocaram em risco a 
vida de Kelsen, que não teve um fim trágico em razão da descoberta do plano 
dos estudantes nazistas de dar cabo de sua vida, como o próprio Kelsen 
esclarece: 
Un día fui llamado a la Jefatura de Policía, en donde se me comunicó 
que la policía había sido informada de que en la junta directiva de la 
Deutsche Lese-und Redehalle, organización estudiantil que estaba 
totalmente bajo el control de los nacionalistas, se había discutido un 
plan para dirigir un atentado contra mí. Al salir de mi salón de clases 
debería ser rodeado de estudiantes y en ese momento abatido. El 
plan, con todos sus detalles, había sido denunciado a la policía por 
una fregona que estaba trabajando en uno de los cuartos de la 
organización. Esto debería servirme de advertencia. Además, la 
policía me proporcionó dos detectives que me acompañaban a todas 
partes. Durante mis cursos, uno de ellos se sentaba en la primera fila 
y el otro en la última; un grotesco cuadro de la libertad académica!
73
. 
Consumada a Anschluss pelo III Reich, e diante de sua origem judaica, 
decide ir morar nos Estados Unidos. No dia 21 de junho de 1940, com sessenta 
anos de idade, chega a um país estrangeiro, cujo idioma dominava 
precariamente e onde deveria reiniciar sua carreira acadêmica. Aceita o convite 
de Roscoe Pound para lecionar na Harvard Law School, tendo seu modesto 
salário de professor complementado por uma bolsa concedida pela Fundação 
Rockfeller74. 
Permanece até 1943 em Harvard, devido ao fato de que o presidente 
dessa instituição decidiu não prorrogar seu contrato de trabalho. Aceita convite 
do Departamento de Ciência Política da prestigiada Universidade da Califórnia, 
em Berkeley e inicia suas atividades como lecturer in Political Science, até 
1945, quando foi designado full professor, oportunidade em que, pela primeira 
vez em sua vida, torna-se proprietário de uma pequena casa75. 
Em 1949, logo após uma viagem a Buenos Aires, Kelsen realizou uma 
breve visita ao Rio de Janeiro: 
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Allí, su antiguo discípulo en Viena y más tarde profesor en la 
Universidad Hebrea de Jerusalén, doctor Hans Klinghoffer y el 
profesor Bilac Pinto habían organizado algunas conferencias ante la 
Fundación Getulio Vargas. Dichas conferencias tuvieron una 
influencia permanente en el pensamiento jurídico de Brasil
76
. 
Merece registro episódio que ocorreu durante as conferências de 
Kelsen em Buenos Aires: 
Después de los cursos dictados en Buenos Aires, en 1949, el 
profesor Carlos Cossio había considerado correcto publicar en un 
solo volumen y bajo el título Kelsen-Cossio, no sólo las conferencias 
de Kelsen, sino también sus opiniones, dedicadas a la por él llamada 
“Teoria egológica” e incluso, conversaciones privadas con Kelsen, 
todo ello sin su autorización. Kelsen hubo de tomar medidas 
enérgicas ante el editor para que se retirara la edición no autorizada 
por él, viéndose además envuelto por Cossio en una polémica que 
duró hasta 1953
77
. 
Apesar da enorme quantidade de obras publicadas e de toda a sua 
atividade acadêmica, nunca foi um homem de posses, muito pelo contrário, 
sempre dependeu do apoio financeiro de instituições de fomento à ciência e de 
pequenos trabalhos, pareceres principalmente, a países (inclusive o Brasil). 
Questionado sobre quais as experiências fundamentais que como 
homem e professor havia tido ao longo de sua vida, respondeu: 
Una experiencia quisiera yo expresar: que en la vida, aun en una vida 
esencialmente desenvuelta entre hombres de ciencia, es importante, 
ante todo, el carácter moral del hombre; que el amor a la verdad, el 
autoconocimiento, la paciencia, la voluntad de no hacer mal a nadie y 
de controlar, tanto como sea posible, el natural afán de sobresalir, no 
son menos importantes que el saber objetivo, y que estas 
propiedades del carácter tienen influencia aun en los resultados del 
trabajo científico
78
. 
 
Muitos outros acontecimentos de relevância biográfica e histórica 
poderiam ser acrescidos, mas se estaria fugindo a proposta apresentada ao 
início deste trabalho. O homem acima descrito é quem fala. Assim, com essas 
não tão breves, mas necessárias linhas, espera-se ter estabelecido um círculo 
maior de clareza em torno de quem foi Hans Kelsen. 
A seguir será feita uma construção do momento da fala, isto é, dos 
aspectos históricos que antecedem a construção da Teoria Pura do Direito, de 
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modo a proporcionar ao leitor uma ampla reflexão sobre o conhecimento 
anterior e contemporâneo a Kelsen na seara jurídica. 
 
 Quando fala 
 
 
Prosseguindo na tarefa de estabelecer o lugar da fala de Hans Kelsen 
na obra Teoria Pura do Direito, busca-se agora determinar o momento histórico 
de seu discurso, de forma a permitir compreender seu alcance e, analisando 
historicamente, suas limitações ou projeções, seus erros e seus acertos. Para 
que se chegue a uma adequada aproximação do seu pensamento, necessária 
uma contextualização do momento histórico e do pensamento científico 
antecedente, de modo a proporcionar ao leitor uma fotografia do ambiente que 
antecede a fala. 
Não é sem propósito que Kelsen adverte que sua obra é um 
empreendimento de mais de duas décadas, iniciada por volta de 1911, logo 
após a publicação de Hauptprobleme der Staatsrechtslehre79. 
Há mais de duas décadas que empreendi desenvolver uma teoria 
jurídica pura, isto é, purificada de toda a ideologia política e de todos 
os elementos de ciência natural, uma teoria jurídica consciente da 
sua especificidade porque consciente da legalidade específica do seu 
objeto. Logo desde o começo foi meu intento elevar a Jurisprudência, 
que - aberta ou veladamente - se esgotava quase por completo em 
raciocínios de política jurídica, à altura de uma genuína ciência, de 
uma ciência do espírito. Importava explicar, não as suas tendências 
endereçadas à formação do Direito, mas as suas tendências 
exclusivamente dirigidas ao conhecimento do Direito, e aproximar 
tanto quanto possível os seus resultados do ideal de toda a ciência: 
objetividade e exatidão
80. 
O contexto em que Kelsen se situa é o do pensamento científico 
europeu do final do século XIX e início do século XX. É um momento de crise 
entre o pensamento jusnaturalista e a ascensão do juspositivismo, o 
cientificismo buscava se impor nos mais diversos ramos do conhecimento 
humano. Não se trata de embate novo, como esclarece Roberto Lyra Filho: 
[...] É na medida em que o socialismo pende para o democrático que 
a teoria correspondente do Direito pende e avança para o combate ao 
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seu confinamento em estatismo, com a subsistência de opressões 
várias (por exemplo, a grupos minoritários étnicos ou sexuais). Vimos 
que as duas palavras-chave, definidoras do positivismo e do 
iurisnaturalismo, são, para o primeiro, ordem, e, para o segundo, 
Justiça. Isto se esclarece bem nas duas proposições latinas que 
simbolizam o dilema (aparentemente insolúvel) entre ambas as 
posições: iustum quia iussum (justo, porque ordenado), que define o 
positivismo, enquanto este não vê maneira de inserir, na sua teoria do 
Direito, a crítica à injustiça das normas, limitando-se ou a proclamar 
que estas contêm toda justiça possível ou dizer que o problema da 
injustiça “não é jurídico”; e iussum quia iustum (ordenado porque 
justo), que representa o jurisnaturalismo, para o qual as normas 
devem obediência a algum padrão superior, sob pena de não serem 
corretamente jurídicas. Este padrão tende, por sua vez, a apresentar-
se, já dissemos, como fixo, inalterável e superior a toda legislação, 
mesmo quando sé fala num “direito natural de conteúdo variável”
81
. 
O juspositivismo pressupõe dois postulados: a) limitação do objeto de 
estudo ao direito posto, com a consequente negação da existência de qualquer 
ordem jurídica metafísica (jusnaturalismo); b) postura epistemológica orientada 
rumo à avaloratividade e à construção de um discurso científico rigoroso, no 
que se percebe a influência do Círculo de Viena de Carnap, Neurath e 
Schlick82. 
A corrente normativista foi desenvolvida por autores alemães como 
Edmund Bernatzik, Otto Mayer e Paul Laband que partiram dos trabalhos 
fundamentais de Carl Friedrich von Gerber e Georg Jellinek para fundar uma 
visão científico-objetiva do Direito e do Estado. Contudo, somente a partir de 
Teoria Pura do Direito o normativismo jurídico ganhou densidade teórico-
filosófica, passando a ser intensamente debatido nos círculos acadêmicos83. 
O paradigma que antecede Kelsen, ou seja, o jusnaturalismo, encontra 
suas raízes mais remotas em autores da antiguidade, entre os quais Sófocles, 
ao retratar a história de Antígona, quando a personagem coloca as leis naturais 
acima das leis humanas, ao exigir que seu irmão Policines seja sepultado de 
acordo com os rituais sagrados e tradicionais, mesmo contra a decisão de 
Creonte84. Não é outro o caminho que segue Aristóteles: 
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Pues bien: llamo ley, de una parte, a la que es particular y, de otra, a 
la que es común. (Ley) particular es la que ha sido definida por cada 
pueblo en relación consigo mismo, y ésta es unas veces no escrita y 
otras veces escrita. Común, en cambio, es la (ley) conforme a la 
naturaleza; porque existe ciertamente algo - que todos adivinan -
comúnmente (considerado como) justo o injusto por naturaleza, 
aunque no exista comunidad ni haya acuerdo entre los hombres, tal 
como, por ejemplo, lo muestra la Antígona de Sófocles, cuando dice 
que es de justicia, aunque esté prohibido, enterrar a Polinices, porque 
ello es justo por naturaleza: Puesto que no ahora, ni ayer, sino 
siempre existió esto y nadie sabe desde cuándo ha aparecido
85. 
A antiguidade pressupõe a existência de duas espécies de direito, 
aquele criado por cada povo para ser aplicado em relação aos membros de sua 
comunidade, e um direito conforme a natureza, que sempre existiu e ninguém 
tem precisão quanto ao seu aparecimento. 
O arcabouço científico da visão de mundo jusnaturalista apoia-se em 
duas autoridades: Aristóteles e a Igreja. Tomás de Aquino86,combinando o 
abrangente sistema da natureza de Aristóteles com a teologia e a ética cristãs, 
apresenta as bases do pensamento filosófico medieval, combinando razão e fé, 
tendo como principal objetivo entender o significado e a importância das coisas, 
e não sua previsão ou seu controle87. 
Para Natalia Maruyama, apesar de a filosofia política moderna ser 
fortemente marcada pelo pensamento jurídico, chegando por vezes a 
confundir-se com este, é possível localizar em Hobbes o momento no qual a 
política separa-se do direito, já que este não se ampara mais na natureza, 
passando a ser considerado como criação humana, artifício da razão. O 
estatuto mesmo do direito, isto é, aquilo que confere juridicidade a algo, deixa 
de se referir a uma finalidade inerente à natureza para tornar-se efeito das 
ações humanas88. 
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[...] todo homem é desejoso do que é bom para ele, e foge do que é 
mau, mas acima de tudo do maior dentre os males naturais, que é a 
morte; e isso ele faz por um certo impulso da natureza, com tanta 
certeza como uma pedra cai. Não é pois absurdo, nem repreensível, 
nem contraria os ditames da verdadeira razão, que alguém use de 
todo o seu esforço (endeavours) para preservar e defender seu corpo 
e membros da morte e dos sofrimentos. Ora, aquilo que não contraria 
a reta razão é o que todos os homens reconhecem ser praticado com 
justiça e direito; pois, pela palavra direito, nada mais se significa do 
que aquela liberdade que todo homem possui para utilizar suas 
faculdades naturais em conformidade com a razão reta. Por 
conseguinte, a primeira fundação do direito natural consiste em que 
todo homem, na medida de suas forças, se empenhe em proteger 
sua vida e membros
89
. 
Richard Tuck, na introdução à edição brasileira de Leviatã, faz 
interessante e oportuna comparação entre Hugo Grócio e Thomas Hobbes. 
Afirma que, por um lado, Hobbes aceita o argumento de Grócio de que no 
estado de natureza, todos reconhecem o direito de cada indivíduo a se auto 
conservar, de modo tal que no estado de natureza haveria um acordo básico 
sobre os fundamentos de uma teoria moral; mas por outro lado discorda de 
Grócio ao considerar que tal acordo básico não é suficiente por si só para gerar 
uma ordem moral estabelecida, pois continuaria havendo discordâncias 
radicais sobre todo o resto. Como consequência, o estado de natureza seria 
inevitavelmente um estado de guerra90. 
Uma LEI DE NATUREZA (Lex Naturalis) é um preceito ou regra geral, 
estabelecido pela razão, mediante o qual se proíbe a um homem 
fazer tudo o que possa destruir a sua vida ou privá-lo dos meios 
necessários para a preservar, ou omitir aquilo que pense melhor 
contribuir para a preservar. Porque, embora os que têm tratado deste 
assunto costumem confundir Jus e Lex, o direito e a lei, é necessário 
distingui-los um do outro. Pois o DIREITO consiste na liberdade de 
fazer ou de omitir, ao passo que a LEI determina ou obriga a uma 
dessas duas coisas. De modo que a lei e o direito se distinguem tanto 
como a obrigação e a liberdade, as quais são incompatíveis quando 
se referem à mesma questão. E dado que a condição do homem 
(conforme foi declarado no capítulo anterior) é uma condição de 
guerra de todos contra todos, sendo neste caso cada um governado 
pela sua própria razão, e nada havendo de que possa lançar mão que 
não lhe ajude na preservação da sua vida contra os seus inimigos, 
segue-se que numa tal condição todo homem tem direito a todas as 
coisas, até mesmo aos corpos uns dos outros. Portanto, enquanto 
perdurar este direito natural de cada homem a todas as coisas, não 
poderá haver para nenhum homem (por mais forte e sábio que seja) a 
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segurança de viver todo o tempo que geralmente a natureza permite 
aos homens viver. Consequentemente, é um preceito ou regra geral 
da razão: que todo homem deve se esforçar pela paz, na medida em 
que tenha esperança de a conseguir, e caso não a consiga pode 
procurar e usar todas as ajudas e vantagens da guerra. A primeira 
parte desta regra encerra a primeira e fundamental lei de natureza, 
isto é, procurar a paz, e segui-la. A segunda encerra a súmula do 
direito de natureza, isto é, por todos os meios que pudermos, 
defendermo-nos a nós mesmos
91. 
Segundo Pietro Costa, o paradigma jusnaturalista, isto é, a doutrina do 
direito natural que, entre os séculos XVII e XVIII, através da ficção do estado 
de natureza, fragmentou a relação obrigatória entre o indivíduo e o corpo, entre 
o indivíduo e a hierarquia, considera o homem como titular de direitos 
fundamentais e faz a fundação da ordem política depender da decisão 
contratual de sujeitos por natureza livres e iguais92. 
No De jure belle ac pacis93, escrito em 1625 por Hugo Grotius durante 
o período em que esteve preso, surge a proposta de uma deslegitimização do 
universo jurídico teocêntrico por meio de uma mudança de paradigma para um 
direito antropocêntrico, aproximando-se de uma ideia de sociabilidade 
constante em Aristóteles, isto é, um jusnaturalismo racional: 
For, in this place, right signifies nothing more than what is just, and 
that, more in a negative than a positive sense; so that right is that, 
which is not unjust. Now anything is unjust, which is repugnant to the 
nature of society, established among rational creatures. Thus for 
instance, to deprive another of what belongs to him, merely for one’s 
own advantage, is repugnant to the law of nature, as Cicero observes 
in the fifth Chapter of his third book of offices; and, by way of proof, he 
says that, if the practice were general, all society and intercourse 
among men must be overturned
94. 
Mas uma nova visão de mundo e um novo sistema de valores, que se 
encontram na base da era moderna, começam a ser formulados, em seus 
aspectos essenciais, nos séculos XVI e XVII, quando houve uma dramática 
mudança na maneira como as pessoas na Europa imaginavam o mundo. Essa 
nova mentalidade deu à civilização ocidental as feições que são características 
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da era moderna. Elas se tornaram a base do paradigma que dominou a cultura 
ocidental durante os últimos 300 anos95. 
A confiança nos métodos científicos, a crença de que a ciência poderia 
oferecer as respostas para todos os problemas sociais, assim como a fé em um 
progresso permanente exigiam, 
[...]de acordo com a nova visão de uma Sociedade confiante na 
Ciência, a adoção de tratamento científico desses problemas, num 
domínio até então entregue à especulação, à improvisação e ao 
empirismo. A gravidade do problema, que correspondia à introdução 
de novas bases na formação de uma nova Sociedade que 
inaugurava, portanto, uma nova era, requeria a adoção de análise 
metodológica do problema social
96
. 
René Descartes foi o primeiro filósofo moderno cuja perspectiva 
filosófica foi profundamente afetada pela nova ciência. Recusava todo 
conhecimento tradicional, e se empenhou em construir um sistema de 
pensamento totalmente novo. A certeza cartesiana é matemática, e, em seu 
modo de ver, a ciência era sinônimo de matemática. O ponto crucial do seu 
método de é a dúvida, e desse modo, ele chega ao célebre enunciado: Cogito, 
ergo sum97. 
Como Descartes, não aceitando explicações metafísicas98 para explicar 
o Direito, assim como qualquer elemento estranho à ciência jurídica, Kelsen se 
dispõe a desenvolver uma verdadeira ciência do Direito. 
A palavra moderna “ciência” deriva da palavra latina scientia, que 
quer dizer “conhecimento”, significado que foi mantido ao longo de 
toda a Idade Média, a Renascença e a era da Revolução Científica. O 
que chamamos atualmente de “ciência” era conhecido como “filosofia 
natural” nessas épocas anteriores. Por exemplo, o título completo dos 
Principia, a famosa obra de Isaac Newton, publicada em 1687, e que 
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iria se tomar o fundamento da ciência nos séculos subsequentes, era 
Philosophiae Naturalis Principia Mathematica
99
. 
O paradigma científico100 em que Kelsen produz Teoria Pura do Direito 
rejeitava, como impróprio, inadequado e equivocado, qualquer recurso à 
intervenção de entidades sobrenaturais. Era convicção generalizada de que os 
fenômenos sociais, assim como os físicos, químicos e biológicos, seriam 
passíveis de abordagem metodológica científica101.De acordo com Thomas 
Kuhn, se a ciência é a reunião de fatos, teorias e métodos, então os cientistas 
são homens que, com ou sem sucesso, empenham-se em contribuir com um 
ou outro elemento para essa constelação específica102. 
O ambiente científico em que se insere a fala de Kelsen exige a 
aplicação rigorosa de um método, ou seja, uma forma própria de obter o 
conhecimento, demanda o estabelecimento de seu objeto e as maneiras pelas 
quais o cientista pode confirmar ou negar sua hipótese. 
O método científico representa uma maneira particular de adquirir 
conhecimento a respeito dos fenômenos naturais e sociais, o que se 
pode resumir afirmando-se que ocorre em vários estágios. Em 
primeiro lugar, envolve a observação sistemática dos fenômenos 
estudados e o registro dessas observações como evidências, ou 
dados científicos. Em algumas ciências, tais como a física, a química 
e a biologia, a observação sistemática inclui experimentos 
controlados; em outras, como a astronomia e a paleontologia, isso 
não é possível. Em seguida, os cientistas procuram interligar os 
dados de maneira coerente, livre de contradições internas. A 
representação resultante é conhecida como modelo científico
103
. 
Ao tratar das crises e emergência das teorias científicas, Kuhn ressalta 
que todas as descobertas provocam mudança de paradigmas ou contribuem 
para essa mudança. Mais importante do que isso, tal avanço só é possível 
porque algumas crenças ou procedimentos anteriormente aceitos são 
descartados e substituídos por outros104. 
Durante a Revolução Científica no século XVII os valores foram 
separados dos fatos, e desde essa época os cientistas tenderam a 
acreditar que os fatos científicos são independentes do que fazemos 
e são, portanto, independentes dos nossos valores. Kuhn expôs a 
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falácia dessa crença ao mostrar que os fatos científicos emergem de 
toda uma constelação de percepções, valores e ações humanos - isto 
é, emergem de um paradigma - de onde não podem ser separados
105
. 
O momento de transição científica em que surge a fala de Kelsen (ou 
se preferir a expressão de Kuhn, a revolução científica), exige o abandono de 
crenças anteriores, de fundamento jusnaturalista, para a formulação de uma 
nova e renovada compreensão do direito, não como fruto de meras 
especulações, mas sim como fruto de uma verdadeira ciência. 
[...] Decidir rejeitar um paradigma é sempre decidir simultaneamente 
aceitar outro e o juízo que conduz a essa decisão envolve a 
comparação de ambos os paradigmas com a natureza, bem como 
sua comparação mútua
106. 
O lugar da fala de Kelsen se desenvolve dentro de um “espírito 
científico” na linha de pensadores do passado, como Bacon107, Descartes108, 
Hume109 e, especialmente Kant110, que conduziria a Ciência, no século XIX, a 
extraordinário progresso em benefício da humanidade. 
Para o conhecimento da realidade do Mundo, no caso da realidade 
social, a tradicional Filosofia, de natureza metafísica, era 
vigorosamente contestada por Hume, Diderot e Kant, em vista da 
impossibilidade racional de se conhecer os “primeiros princípios e as 
causas primeiras”. A independência das Ciências naturais – ao se 
estruturarem com seus métodos próprios e objetivos específicos – da 
tutela da Filosofia, o que lhes permitira grandes avanços teóricos e 
práticos, indicava o modelo para ser seguido em eventual criação de 
uma ciência social. A autonomia do campo científico do terreno 
filosófico era, assim, condição para seu desenvolvimento, livre da 
pura imaginação e da estéril especulação
111
. 
Essa modernidade jurídica, recorda Paolo Grossi, possui raízes bem 
remotas, que podem ser vislumbradas no século XIV, no qual começam a ser 
desmentidos os velhos valores sustentadores da civilização medieval. No 
século XIV, a sociedade começa a direcionar-se para o indivíduo e sobre suas 
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forças naturais. A tentativa é de liberar o indivíduo dos velhos 
condicionamentos e fazer dele o pilar da nova ordem. Consiste na superação 
do racionalismo medieval para um voluntarismo da nova era, na mudança de 
um homem que é chamado a conhecer para outro que é chamado a querer112. 
Dois filósofos e dois cientistas do século XVII se dedicaram a tarefa 
de estabelecer novos procedimentos metodológicos: os filósofos 
Francis Bacon (empirismo e indução); René Descartes (racionalismo 
e dedução); Galileu Galilei (método matemático e experimental); 
Isaac Newton (síntese metodológica: empirismo indutivo baconiano, 
racionalismo dedutivo cartesiano e matemático experimental 
galileano)
113
. 
A visão do mundo como máquina – machina mundi - deu origem a um 
novo método de investigação científica, que envolve a descrição matemática da 
natureza. O espírito desse modelo mudou profundamente a compreensão da 
natureza e o objeto de investigação que, desde a antiguidade, objetivava a 
sabedoria, a ordem natural, a vida em harmonia com o universo e a realização 
da ciência para maior glória de Deus. Esse período, chamado de Revolução 
Científica se inicia com Copérnico e o modelo heliocêntrico114. 
O estudo sistemático e metódico, em bases científicas, dos 
fenômenos relativos à Sociedade humana se iniciou na primeira 
metade do século XIX, a partir da criação de uma nova Ciência, 
denominada, inicialmente, de Física social. Em 1839, no Curso de 
Filosofia Positiva, Augusto Comte criaria o vocábulo Sociologia para 
designar a Ciência que estuda, por meio da aplicação de metodologia 
científica, os fenômenos sociais, sujeitos a leis naturais e invariáveis, 
definindo-a como o estudo positivo de todas as leis relativas aos 
fenômenos sociais
115
. 
Todo o projeto filosófico desenvolvido na Idade Moderna privilegiava o 
sujeito no processo de conhecimento, sendo, portanto, subjetivista. A partir do 
empirismo, o conhecimento é construído pelo sujeito, que se propõe a 
conhecer os fenômenos que ocorrem em sua percepção. É o sujeito que 
delineia a imagem do mundo116. 
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[...] A deusa razão passa, então, a ser o elemento unificador do saber 
e da ética. Dessa corrente, o pensador mais importante é Emmanuel 
Kant, para quem o conhecimento é “um ato único, com duas 
dimensões, uma empírica e outra teórica”
117
. 
Para Kant, a prática sem a teoria é cega e a teoria dissociada da 
prática é inútil. A função das teorias científicas não é ser uma espécie de 
contemplação desinteressada do real, como desejavam os gregos, mas servir à 
resolução de problemas humanos, ainda que agindo assim a ciência corra o 
inevitável risco de se transformar em ideologia, risco que, parafraseando 
Kelsen, faz parte da honra da ciência118. 
Não nos parece possível entender a ciência – em especial a jurídica – 
como um conjunto de descrições neutras (“desinteressadas”) da 
realidade. Se algo justifica o conhecimento científico, sem dúvida é a 
sua possibilidade de nos auxiliar a compreender o mundo para, 
posteriormente, tentar transformá-lo. Nessa perspectiva, devemos 
compreender desde já que o juspositivismo não se pretende neutro, 
mas sim avalorativo. Bem ao contrário do que sustentam seus 
detratores, há uma ideologia que anima todo o pensar juspositivista, 
como veremos no decorrer deste texto
119
. 
A ciência moderna reconheceu a matemática como o instrumento que 
permitiria a análise, a lógica da investigação e o modelo de representação da 
estrutura da matéria. Com base nesse posicionamento central, surgiram duas 
consequências importantes, que influenciaram todo o pensamento moderno. 
Uma se refere ao fato de que, para conhecer, é preciso quantificar; o rigor 
científico é obtido pelo rigor das medições, de modo que as qualidades do 
objeto não têm valor científico. A outra está relacionada ao pensamento 
científico moderno, em que, para conhecer, é preciso dividir, classificar, para 
depois tentar compreender as relações das coisas em separado120. 
[O] Iluminismo é a saída do homem da sua menoridade de que ele 
próprio é culpado. A menoridade é a incapacidade de se servir do 
entendimento sem a orientação de outrem. Tal menoridade é por 
culpa própria, se a sua causa não residir na carência de 
entendimento, mas na falta de decisão e de coragem em se servir de 
si mesmo, sem a guia de outrem. Sapere aude! Tem a coragem de te 
                                                 
117
 MORAES, 1997, p. 40. 
118
 KELSEN, Hans. O que é justiça? A justiça, o direito e a política no espelho da ciência. 
Tradução de Luís Carlos Borges. São Paulo: Martins Fontes, 1998, p. 25 apudCOSTA MATOS, 
2011, p. 43. 
119
COSTA MATOS, 2011, p. 43. 
120
 MORAES, 1997, p. 40-41. 
Revista Dat@venia V.8,Nº2 (mai./ago.)2016    ISSN:1519-9916    DOI:10.20887/rdtv.ccj.2016v8i2p86-131 
 
114 
 
____________________________________________ 
Revista Dat@venia V.8, Nº2 (Mai./Ago.)2016, p.86-131 
 
servires do teu próprio entendimento! Eis a palavra de ordem do 
Iluminismo
121
. 
A rejeição aos dogmas jusnaturalistas teve ascensão com a Wiener Um 
cientista, seja teórico ou experimental, formula enunciados ou sistemas de 
enunciados e verifica-os um a um. No campo das ciências empíricas, para 
particularizar, ele formula hipóteses ou sistemas de teorias, e submete-os a 
teste, confrontando-os com a experiência, através de recursos de observação e 
experimentação. A tarefa da lógica da pesquisa científica, ou da lógica do 
conhecimento éproporcionar uma análise lógica desse procedimento, ou seja, 
analisar o método das ciências empíricas122. 
Schule, movimento intelectual reunido ao redor do físico e filósofo 
alemão Moritz Schlick, um grupo de pensadores de diversas áreas, que se 
dedicavam ao estudo da filosofia da ciência como uma epistemologia geral, 
canalizando a cooperação intelectual voltada para conclusões válidas para 
diversos campos de estudo e conhecimento. 
Sem se lembrarem essas fontes inspiradoras, não se tem uma noção 
exata da doutrina kelseniana em seus primórdios, que erroneamente 
se que ligar ao neopositivismo da Escola de Viena. Há duas Escolas 
de Viena: - uma, a dos neopositivistas, no campo da Filosofia 
científica; e outra, a de Kelsen, nos domínios do Direito. Já temos 
visto, muitas vezes, confusões sobre esse ponto, embora se deva 
reconhecer que, em certas consequências, as duas correntes 
apresentam, máxime nos últimos anos, crescentes pontos de contato, 
assemelhando-se por sua tendência antimetafísica e pelo empirismo 
radical
123
. 
Viena, capital do império Austro-húngaro é a Atenas do século XX. De 
acordo com sua Constituição era um Estado liberal, mas possuía um governo 
clerical. Perante a lei, todos os cidadãos eram iguais, mas nem todos eram 
igualmente cidadãos. Funcionava um parlamento que fazia um uso tão 
excessivo de sua liberdade que quase sempre estava com as portas 
fechadas...124. 
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Esta descripción es de una magistral ironía. Y en este ambiente 
permeado de música y arte, brotan rebeldes, osadas, las correntes 
filosóficas, científicas y artísticas que han alimentado culturalmente al 
siglo XX. Ahí se dieron la escuela psicoanalítica, con Freud y sus 
discípulos; la música dodecafónica de Schönberg, Alban Berg y Anton 
Webern; el positivismo lógico (Moritz Schlick, Otto Neurath, Rudolf 
Carnap y, de algún modo, también, Karl R. Popper); la Jurisprudencia 
pura (Hans Kelsen, Adolf Merkl, Alfred Verdross, Franz Weyr, Fritz 
Sander); la termodinâmica estadística de Boltzmann; en literatura, 
Schnitzler, Rilke y Hoffmannstal; la pintura del Jugendstil (Klimt, 
Schiele, Kokoschka), y el movimiento de secesión, así como los 
precursores de la escuela de arquitectura del Bauhaus con Adolf Loos 
y Otto Wagner, independientemente de figuras tan ilustres como, 
predominantemente, Karl Kraus, Fritz Mauthner, Otto Weininger, 
Robert Musil, Hermann Broch, Ernst Mach, la escuela austríaca de 
economistas y Ludwig Wittgenstein. Esta sociedad burguesa 
tradicional era barroca, cortesana, hipócrita, musical, a veces de 
opereta, exactamente todo aquello contra lo que lucharon las 
corrientes culturales mencionadas. (Stefan Zweig; Allan Janik y 
Stephen Toulmin.) En este juego de espejos, de incesante influencia 
mutua, que reproducían formas de vida y lenguajes, en diversos 
perfiles y aspectos, la comunicación resultaba compleja y difícil
125
. 
É nesse ambiente que se amalgama o espírito de Kelsen, e 
acrescente-se sua origem judia, sua conversão socialmente necessária, mas 
não desejada. Não havia outro modo de Kelsen encontrar seu princípio 
fundamental senão nesta Viena do início do século XX126. 
En uno de los primeros párrafos de la Teoría pura del derecho de 
1934, al exponer las razones por las que califica de “pura” a su teoría 
jurídica, se encuentra claramente expresada la tensión histórico-
sociológica y epistemológica de la Viena de principios de siglo, tal 
como se presentaba en el campo específico de la jurisprudencia. […] 
Tal es su principio fundamental, que parece ser de por si bien 
comprensible. Pero una mirada sobre la ciencia jurídica tradicional, tal 
como se ha desenvuelto en el curso de los siglos XIX y XX, muestra 
claramente cuán distante se halla de corresponder a la exigencia de 
la pureza. En forma desprovista de todo espíritu crítico, ha mezclado 
la jurisprudencia con la psicología y la biología, con la ética y la 
teología. Hoy en día no hay ciencia especial en cuyo recinto el 
jurisperito se considere incompetente para penetrar. Desde luego, él 
cree poder realzar su prestigio científico precisamente tomando en 
préstamo de otras disciplinas, con la que está perdida, naturalmente, 
la verdadera ciencia jurídica
127
. 
É esta a orientação que culmina na Escola de Vienade Kelsen, 
Verdross, e Merkl. Representa o resultado de uma longa série de estudos 
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elaborados desde fins do século XIX e início do século XX, e se distingue pelo 
rigor metodológico que pretende imprimir aos estudos do Direito128. 
Kelsen se inclui na grande corrente científica vienense que sempre 
pugnou pela verdade, pela objetividade, pelo empirismo, pela depuração dos 
conceitos e, antes de mais nada, pela desmistificação da vida e do 
pensamento, travando, de fato, uma verdadeira batalha pela ilustração129. 
Si el desarrollo histórico de las teorías fuese un progreso acumulativo 
y rectilíneo, como para calificarlo de racional, la teoría de Kelsen se 
hubiera convertido hace ya tiempo en un “paradigma” en sentido 
kuhniano y seria el fundamento teórico de una “tradición de ciencia 
normal” jurídica
130. 
António Manuel Hespanha assegura que esta operação de 
neutralização política da decisão jurídica facilita a construção de uma imagem 
dos juristas como acadêmicos distantes e neutrais, cujas preocupações são 
meramente teóricas, abstratas e eruditas, alheias às questões sociais, políticas 
e ideológicas, promovendo as Faculdades de Direito a templos da ciência, 
onde seriam formadas tais criaturas incorpóreas, contemporânea do manifesto 
de Kelsen no sentido de “purificar” a ciência jurídica131. 
É neste ambiente de constantes mudanças que a Teoria Pura do 
Direito é formulada. O discurso de Kelsen é fruto maduro e jurídico de uma 
longa tradição científica. Como dito alhures, não poderia haver momento mais 
propício à formulação de uma teoria científica do direito, de uma verdadeira 
ciência jurídica. 
 
 
 O que fala 
 
 
Apesar da gigantesca produção de Kelsen, sua obra mais emblemática 
e de um rigor extraordinário é Teoria Pura do Direito. O positivismo de Kelsen 
visa resguardar a sociedade e o indivíduo da subjetividade, da imprecisão 
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conceitual, da improvisação, da surpresa e da insegurança jurídica presentes 
no jusnaturalismo. 
Sendo pura não pode sujeitar-se a explicações metafísicas. Analisada 
por um viés crítico-epistemológico, pode ser compreendida enquanto postulado 
de caráter científico capaz de garantir não a neutralidade, algo que Kelsen 
jamais propôs, mas sim a independência da ciência jurídica diante das 
injunções do poder132. 
Na perspectiva de Kelsen, as normas jurídicas devem ser claras, 
objetivas, gerais, oriundas de um processo legislativo regular, no qual são 
obedecidos os trâmites estabelecidos na Constituição (parâmetro de validade 
da norma). A norma é o objeto da ciência jurídica e deve ser analisada de 
forma avalorativa, de modo que, sob as luzes científicas, a forma (legalidade) 
prevalece sobre o conteúdo (legitimidade). 
Um de seus mais ferozes debatedores, Carl Schmitt, entendia que o 
direito, deve ser de situação, para o caso concreto, havendo estreita relação 
entre direito e política, entre direito e circunstâncias históricas. Por isso não se 
pode reduzir o direito à norma pura, formal, ignorando elemento fundamental 
para a sua validade, que é a decisão, sobretudo aquela tomada em um 
momento de excepcionalidade, daí afirmar Schmitt que soberano es aquel que 
decide sobre el estado de excepción133. 
Não é esse o paradigma científico no qual se inclui a Teoria Pura do 
Direito, que não é apenas o nome de um livro, mas o projeto de vida de Hans 
Kelsen, sua ambição de elevar o direito à posição de verdadeira ciência 
jurídica. 
Logo desde o começo foi meu intento elevar a Jurisprudência, que - 
aberta ou veladamente - se esgotava quase por completo em 
raciocínios de política jurídica, à altura de uma genuína ciência, de 
uma ciência do espírito. Importava explicar, não as suas tendências 
endereçadas à formação do Direito, mas as suas tendências 
exclusivamente dirigidas ao conhecimento do Direito, e aproximar 
tanto quanto possível os seus resultados do ideal de toda a ciência: 
objetividade e exatidão
134
. 
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Kelsen não esconde seu objetivo, ao destacar claramente no prefácio à 
primeira edição, que pretende desenvolver uma “teoria jurídica pura”, não 
contaminada pela “ideologia política”, “uma teoria consciente da legalidade 
específica de seu objeto”. Elevar a “jurisprudência” à genuína ciência, uma 
ciência do espírito, que até então se esgotava em raciocínios de “política 
jurídica”. Suas produções literárias voltam-se para a elaboração de uma teoria 
do direito positivo135.Não é seu objetivo explicar as tendências endereçadas à 
formação do Direito, isso seria tarefa da Política Jurídica, mas compreender as 
tendências exclusivamente dirigidas ao conhecimento do Direito, aproximando 
a ciência jurídica do ideal de toda ciência: objetividade e exatidão136. 
Ao expor uma ideia de Ciência Jurídica como sendo uma Ciência 
formal e hipotético-dedutiva, Kelsen diferenciou seus pressupostos 
daqueles do positivismo tradicional que, sob vários aspectos, se 
confundia com a Sociologia Jurídica. A concepção de que só a norma 
formalmente válida faz algo ser jurídico, é essencial na dogmática 
Kelsenina e assim, fora do exame das normas, nada mais poderia 
importar ao renomado juscientista
137
. 
Para Osvaldo Ferreira de Melo, caberia à Política Jurídica, não a 
atividade descritiva da Ciência Jurídica, mas sim um discurso prescritivo, 
comprometido com as necessidades e interesses sociais138. 
[...] diferentemente do que ocorre com a Ciência do Direito, não é 
tarefa da Política Jurídica descrever a norma com suas implicações 
lógicas nem teorizar sobre o Direito vigente com preocupações de 
neutralidade axiológica, indiferente ao pulsar da vida em seu 
ambiente
139. 
O modelo de Kelsen se aproxima de padrão estrutural binário, prima 
pela perfeição harmônica e se pauta por passos seguros e previsíveis. A 
sociedade, por outro lado, possui uma infinidade de ritmos. 
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O positivismo jurídico kelseniano é, portanto, uma concepção 
formalista de seu objeto. Como a análise do direito positivo deve ser 
limitada à forma, não há espaço para referências de conteúdo. O 
jurista não se preocupa como deve-ser o direito positivo, pois isto é 
tarefa para o político do direito. O jurista deve preocupar-se com o 
que é e como é o direito
140
. 
Em uma análise crítica, Santi Romano entende que nada impede que o 
direito se apresente também como norma e que seja necessário apreciá-lo 
também sob este aspecto, são razões que juntamente a outras explicam 
porque, na análise desta definição abstrata não se tenha ido além da categoria 
das normas. Mas isso não exclui que se possa e que se deva superá-la, 
salientando outros aspectos mais fundamentais e, sobretudo, antecedentes do 
Direito, tanto pelo ângulo das exigências lógicas do conceito, quanto pela exata 
avaliação da realidade em que o Direito se manifesta141. 
Aos olhos dos inimigos do positivismo jurídico, que o classificam 
como uma teoria equivocada e inservível para a procedimentalização 
do direito em sociedades hiper-complexas, a norma fundamental 
equivaleria ao nec plus ultra dos delírios teóricos, não 
desempenhando qualquer função efetiva no labor jurídico. Por isso 
ela mereceria ser esquecida ou, quando muito, preservada nas notas 
de rodapé dos manuais de Filosofia do Direito, onde seria exposta 
como uma curiosa e ociosa peça de museu, símbolo de épocas 
atrasadas, quando os juristas eram todos idiotas. Hoje viveríamos em 
dias muito diferentes, dias brilhantemente pós-positivistas, quando os 
operadores do direito se tornaram sensíveis e inteligentes, eis que 
descobriram o ovo de Colombo radicado na distinção – banal, 
notemos – entre regras e princípios
142
. 
A última edição de Teoria Pura do Direito é uma reelaboração e 
ampliação dos assuntos versados na primeira edição. Verdadeira espécie de 
condensação dos estudos de Kelsen acerca do Direito, contando com cinco 
edições fundamentais143 – ou, como insinuam alguns críticos de Kelsen, cinco 
versões da mesma obra: 1ª El método y los conceptos fundamentales de la 
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teoria pura del derecho144; 2ª Reine Rechtslehre145; 3ª General theory of law 
and state146; 4ª Théorie Pure du Droit147; 5ª Reine Rechtslehre148. 
É evidente que uma teoria cujo primeiro esboço se encontra no meu 
livro Hauptproblemen der Staatsrechtslehre, aparecido em 1911, não 
poderia ficar sem alteração durante tão largo período de tempo. 
Muitas alterações são já visíveis na minha General Theory of Law and 
State (Cambridge, Mass., 1945) e na minha Théorie Pure du Droit 
(tradução francesa da Reine Rechtslehre elaborada pelo Prof. Henri 
Thévenaz, Neuchâtel, 1953). No presente trabalho chamo 
expressamente a atenção, em notas no final do livro, para as mais 
importantes alterações. Trata-se quase sempre do desenvolvimento 
mais consequente de princípios; no conjunto - assim o 
espero -, dos frutos de uma explicitação ou desimplicação 
que deflui de tendências que são imanentes à própria 
teoria, a qual permanece inalterada quanto ao seu núcleo essencial.A 
edição definitiva de 1960 registra aprofundamento substancial em 
diversos pontos da Teoria Pura do Direito e um refinamento nas 
noções básicas de sua teoria pura, inclusive com pequenas 
mudanças em alguns de seus posicionamentos sustentados quando 
da edição de 1934, mas sem alteração substancial
149
. 
Kelsen tem consciência das limitações e riscos em elaborar uma teoria 
geral do Direito, afirmando que sua obra não se trata de um resultado definitivo 
e que carece de desenvolvimento e aperfeiçoamento. Sobre as críticas, 
compreende como renascida da metafísica do direito natural. Ao final do 
prefácio à segunda edição informa que o “problema da justiça” situa-se fora da 
teoria do Direito, que se limita à análise do direito positivo como sendo a 
realidade jurídica. O que deveria ser um apêndice foi publicado em língua 
portuguesa como livro separado150. 
Como teoría del derecho positivo, la doctrina de Kelsen quería 
delimitaría ante todo frente al método sociológico, pero también frente 
a la doctrina del derecho natural. Kelsen sostuvo siempre la legalidad 
propia del derecho, frente a la naturaleza y frente a una realidad 
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social determinada conforme a la naturaleza, reconociendo tal 
legalidad a partir de la oposición fundamental entre ser y deber ser
151
. 
Kelsen se preocupa com a forma do direito, acolhendo a lição de 
Aristóteles para quem só é possível fazer ciência do universal, eis que o 
particular escapa à capacidade generalizante e sintetizante própria do 
entendimento humano. No que diz respeito à experiência jurídica, apenas a 
forma se mostra de maneira universal, sendo o seu conteúdo infinitamente 
variável segundo determinadas condições históricas, políticas, econômicas, 
ideológicas etc. Por isso se vê obrigado a conceber um fundamento de 
validade para o direito que seja formal e vazio (avalorativo), de modo a opô-lo à 
indeterminação e ao particularismo próprio dos critérios morais e políticos sob 
os quais boa parte das teorias jurídicas da época (e ainda de hoje) foram 
gestadas152. 
Estoy haciendo sólo una referencia a las posibles consecuencias 
sociológicas de una consideración racional de la jurisprudencia pura y 
no estoy implicando, dogmáticamente, su incondicional validez 
científica. Con otras palabras, la jurisprudencia pura es una hipótesis 
sobre el derecho que ha encontrado aplicaciones exitosas en su 
específico campo de estudio
153. 
Não há como ignorar sua imensa contribuição à Ciência Jurídica. 
Talvez a atitude mais apropriada diante de sua obra seja aquela recomendada 
por Karl Popper: uma atitude crítica. Mas isso significa compreender a Teoria 
Pura do Direito de modo sistemático e com boa-fé científica, sem lhe deformar 
ou lhe atribuir uma fisionomia que não possui, sem afirmar palavras que Kelsen 
não empregou ou não pretendeu alcançar154. 
A Teoria Pura do Direito é uma teoria do direito positivo, que busca 
conhecer seu próprio objeto, procura responder o que é o direito e como é o 
direito. Não importa para Kelsen saber como deve ser o direito ou como o 
direito deve ser feito. A Teoria Pura do Direito é ciência jurídica e não política 
do direito155. 
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Ao se denominar pura busca assegurar um conhecimento dirigido 
apenas ao Direito e excluir de seu campo de análise tudo que não pertença ao 
seu objeto. Seu princípio metodológico fundamental é libertar a ciência jurídica 
de todos os elementos que lhe são estranhos, pois se observar a ciência 
jurídica tradicional (séculos XIX e XX) se verá o quanto ela está distante de 
satisfazer a exigência (científica) de pureza. A jurisprudência, tomada aqui 
como sinônimo de ciência jurídica tradicional, confunde-se com a psicologia, a 
sociologia, a ética, a moral e a teoria política. 
Kelsen não busca criar uma teoria do direito puro, não nega a ligação 
existente entre o direito, a política, a sociologia e outros ramos das ciências 
sociais, nem tenta eliminar essas relações. Simplesmente afirma que a ciência 
jurídica é ciência autônoma, que não se confunde com política do direito e não 
deve, portanto, se contaminar por ideologias políticas mas, ao contrário, 
reconhece e afirma a existência de uma estreita conexão entre o objeto dessas 
ciências com o Direito. O que a Teoria Pura do Direito pretende é delimitar o 
conhecimento do Direito em face dessas disciplinas. Não ignora ou nega a 
existência de uma conexão entre elas, mas procura evitar um sincretismo 
metodológico que obscurece a ciência jurídica. 
Ao se admitir a distinção entre ciências naturais e ciências sociais 
torna-se necessário saber se a ciência jurídica é uma ciência natural ou social 
(parte-se do pressuposto de que o Direito é uma ciência). O Direito, ao menos 
em parte, parece se situar no domínio da natureza, sendo que em todos os 
fatos jurídicos é possível distinguir dois elementos: a) um ato que se realiza no 
espaço e no tempo, percebido pelos sentidos (uma manifestação da conduta 
humana); b) sua significação jurídica (o significado que o ato possui do ponto 
de vista do Direito). Como exemplo: “A” provoca a morte de “B” (ato); Homicídio 
(significação jurídica). 
O significado jurídico do ato não pode ser percebido pelos sentidos. É o 
indivíduo que, agindo racionalmente, associa ao ato um determinado sentido, o 
qual é compreendido pelos demais, sendo que esse sentido subjetivo que o 
indivíduo associa ao ato pode ou não coincidir com o significado objetivo que o 
ato possui do ponto de vista do Direito (significação jurídica). Exemplo: “A” 
pratica um ato e associa a esse ato um determinado sentido subjetivo (escreve 
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um documento estabelecendo suas disposições de última vontade). O sentido 
subjetivo que o indivíduo associa a esse ato é o de um testamento. Do ponto 
de vista do Direito (sentido objetivo) esse ato não é, por deficiência de forma, 
um testamento. 
O fato externo (ato) como elemento do sistema da natureza não é algo 
jurídico. O que transforma o fato em um ato jurídico não é sua facticidade 
(presença no mundo dos fatos), mas o sentido objetivo que se liga a esse fato 
(a significação jurídica que ele possui). O sentido jurídico (significação objetiva) 
é recebido pelo fato por intermédio de uma norma que a ele se refere e lhe 
empresta significação jurídica. A norma funciona como um esquema de 
interpretação (normativa). 
Segundo Kelsen, o conhecimento jurídico se dirige às normas que 
possuem o caráter de normas jurídicas. O Direito, que é o objeto deste 
conhecimento, é uma ordem normativa da conduta humana, ou seja, um 
sistema de normas que regula o comportamento humano. Por norma se quer 
dizer que algo deve ser ou acontecer, que um indivíduo deve se conduzir de 
determinada maneira156. 
O normativismo kelseniano – também chamado de normativismo 
lógico - baseia-se na rigorosa distinção entre as esferas do ser (Sein) 
e do dever-ser (Sollen), díade que funda o dualismo epistemológico 
entre fato e valor, de um lado, e cognição e volição, de outro. A 
norma jurídica é encarada como um possível esquema de 
interpretação de condutas humanas, configurando-se logicamente 
enquanto sentido objetivo de atos de vontade. A objetividade das 
normas jurídicas decorre da circunstância de se fundamentarem as 
inferiores nas superiores, compreendidas sistematicamente como 
elementos da pirâmide normativa (Stufenbau) cujo ápice, no direito 
interno de cada Estado, radica-se na Constituição. Daí a existência 
da norma jurídica ser formal e não factual
157
. 
O conteúdo do dever-ser é antes determinado por um ato de vontade, 
para depois de assim determinado, ser conhecido. O enunciado pelo qual se 
descreve um fato (ser) é diverso do enunciado da norma (dever-ser). O fato de 
algo ser não significa que deve-ser; assim como algo que deve-ser não 
necessariamente seja. A diferença entre a ordem de um ladrão e a ordem de 
um policial é determinada pela concordância entre o sentido subjetivo do ato de 
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vontade com o sentido subjetivo da norma, o qual é encontrado no caso do 
policial e não existe no caso do ladrão. 
A referência da norma ao espaço e ao tempo é o domínio da vigência 
espacial e temporal da norma. Relativamente ao domínio da validade 
temporal de uma norma positiva, devem distinguir-se o período de 
tempo posterior e o período de tempo anterior ao estabelecimento da 
norma. Em geral, as normas referem-se apenas a condutas futuras. 
No entanto, podem referir-se também a condutas passadas. Assim, 
uma norma jurídica, que liga à produção de determinado fato um ato 
coercitivo como sanção, pode determinar que um indivíduo que tenha 
adotado determinada conduta, antes ainda de a norma jurídica ser 
editada, seja punido - e desta forma tal conduta vem a ser qualificada 
como delito. Diz-se então que a norma tem força retroativa
158
. 
Desta forma, mesmo tendo sido perseguido pelo regime nacional-
socialista, conforme consignado no item quem fala, Kelsen, como cientista que 
se propõe, pugnando sempre por colocar acima dos aspectos pessoais e 
políticos é obrigado a reconhecer que: 
Assim, por exemplo, sob o regime nacional- socialista, na Alemanha, 
certos atos de coerção que, ao tempo em que foram executados, 
constituíam juridicamente homicídios, foram posteriormente 
legitimados retroativamente como sanções e as condutas que os 
determinaram foram posteriormente qualificadas como delitos. Uma 
norma jurídica pode retirar, com força retroativa, validade a uma outra 
norma jurídica que fora editada antes da sua entrada em vigor, por 
forma a que os atos de coerção, executados, como sanções, sob o 
domínio da norma anterior, percam o seu caráter de penas ou 
execuções, e os fatos de conduta humana que os condicionaram 
sejam despidos posteriormente do seu caráter de delitos
159
. 
De acordo com Kelsen, uma norma válida pode constituir um valor 
positivo ou negativo. Se a conduta corresponde à norma tem valor positivo, se 
não corresponde tem valor negativo. Os juízos de valor segundo os quais uma 
conduta é boa ou má, devem ser distinguidos dos juízos de realidade que, sem 
referência a uma norma considerada válida, apenas enunciam que algo é ou 
como algo é160. A conduta a que se refere o juízo de valor e que constitui o 
objeto da valoração, é um fato da ordem do ser. Apenas um fato da ordem do 
ser pode, quando comparado com uma norma, ser julgado valioso ou 
desvalioso, ter um valor positivo ou negativo. É a realidade que se avalia. Na 
medida em que as normas que constituem o fundamento dos juízos de valor 
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são estabelecidas por atos de uma vontade humana, e não de uma vontade 
supra-humana, os valores através delas constituídos são arbitrários. 
A tese formulada por Kelsen, na qual defende uma ciência do Direito, 
com objeto próprio de estudo do Direito e livre de toda e qualquer influência da 
ideologia política e dos elementos da ciência natural, bem como sua 
proposição de que o Direito deve ser apreendido como norma e não como fato 
social ou como valor transcendental, foi (ainda é) recepcionada com grande 
polêmica e ressalvas. 
O pensamento filosófico-jurídico de Hans Kelsen, apesar da oposição 
que jamais deixou de suscitar, é o mais importante marco de 
referência do dogmativismo positivista e logicista do saber jurídico 
contemporâneo. Curiosamente, é também a tentativa mais 
interessante de superação da velha dogmática jurídica, construída a 
partir da recepção do direito romano consubstanciada nos 
paradigmas da ciência jurídica europeia, cujas manifestações mais 
importantes foram a escola da exegese, na França, a jurisprudência 
analítica no mundo da “common law” e a jurisprudência conceitual do 
mundo germânico
161. 
Evidentemente que não faltam críticas à obra de Kelsen, sendo que 
uma delas afirma que a teoria kelseniana é reducionista quanto ao objeto 
jurídico, ignorando as dimensões sociais e valorativas, relegando o fenômeno 
jurídico a mera forma normativa, servindo de instrumento de legitimação de 
inúmeras ordens político jurídicas. Outra objeção a Kelsen seria a 
impossibilidade de proceder com a separação rígida entre o mundo do ser e do 
dever-ser, concebidos como categorias ontológicas radicalmente distintas. Isso 
porque, entre ser e dever existiria um nexo de implicação e polaridade, o que 
tornaria compreensível a complementariedade dialética do Direito. 
Considerações finais 
 
Segundo Leonel Severo da Rocha162, ao contrário do que pensam os 
críticos apressados, Hans Kelsen filia-se à tradição da “teoria do conhecimento” 
e assume como inevitável a complexidade do mundo, especialmente quanto 
aos seus aspectos sociais e jurídicos, em decorrência de suas singulares 
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manifestações, constituídas por aspectos políticos, éticos, religiosos, 
psicológicos e históricos. A esse respeito não cabe ao cientista do direito nada 
comentar, já que a função e o objetivo do cientista é a construção de um objeto 
próprio e distinto de referidas influências. A partir desta constatação é que 
Kelsen procura elaborar uma ciência do direito, ou seja, na Teoria Pura do 
Direito uma coisa é o direito, outra distinta é a ciência do direito, são portanto 
dois planos linguísticos bem distintos. 
A despeito das críticas formuladas à Teoria Pura do Direito, tem-se que 
é inegável a importância e a genialidade de seu pensamento na determinação 
das construções lógico-formais da Ciência Jurídica, em especial no rompimento 
de paradigmas vigentes em sua época, desqualificando o direito natural como 
teoria válida do Direito, além das inumeráveis contribuições na dogmática 
jurídica, tais como na reformulação dos conceitos e objetivo do próprio Direito 
fomentado por suas ideias. 
É necessário acrescentar, como faz Warat163, que o discurso crítico 
sobre a teoria kelseniana deve ser capaz de mostrar como um discurso 
logicamente consistente estabelece uma proposta de racionalidade ideológica. 
A racionalidade ideológica não é apenas aquela do discurso tradicionalmente 
reconhecido como ideológico, mas é, sobretudo, a racionalidade que sustenta 
logicamente o que se entende por saber científico e objetividade nas ciências 
sociais. 
Acompanha-se Costa Matos quando afirma que a utopia não é um 
modo de chegar, mas de continuar caminhando. Na atualidade pós-quase-tudo, 
em um universo que tende para o caos, não é pequena a aventura daqueles 
que, como Kelsen, tentam fundar a ordem em meio à desordem. Por isso, 
apesar de todas as críticas honestas e desonestas, continua viva entre sua 
obra164. 
É o filho de judeus, nascido no fim do século XIX, moldado no espírito 
científico-crítico vienense, que precisou escapar da estupidez nazista, mas que 
sempre prezou pela objetividade científica é quem fala. O espírito jusnaturalista 
confrontado com a revolução científica, a fé na ciência, a certeza de um 
                                                 
163
WARAT, Luis Alberto. A pureza do poder. Florianópolis: Ed. UFSC, 1983, p. 22. 
164
COSTA MATOS, 2011, p. 75. 
Revista Dat@venia V.8,Nº2 (mai./ago.)2016    ISSN:1519-9916    DOI:10.20887/rdtv.ccj.2016v8i2p86-131 
 
127 
 
____________________________________________ 
Revista Dat@venia V.8, Nº2 (Mai./Ago.)2016, p.86-131 
 
progresso ad infinitum, o conhecimento voltado à solução dos problemas 
sociais é quando fala. A Teoria Pura do Direito, com sua exclusão dos 
elementos não normativos, a certeza da possibilidade de conhecer 
cientificamente o objeto do Direito é o que fala. 
Delinear com mais precisão o lugar da fala permite uma renovada e 
profícua reflexão sobre a teoria de Kelsen, e permite ao leitor promover seu 
grande desejo: dar continuidade científica ao seu trabalho. Não sem críticas, 
pois são absolutamente necessárias, mas a partir de uma compreensão de 
suas peculiaridades, que aqui se denominou de lugar da fala. 
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